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Anexo 1 _
Tsnlvlo os REFERÊNCIA -A-~“

OBIETO: AQUISIÇÃO DE BENS PERMANENTES [DOIS VEICULOS DE TRAÇAO MECÂNICA - TIPO
CARRO POPULAR), D1 [UM] VEÍCULO A SER UTILIZADO NAS AÇÕES/ATIVIDADES DIARIAS PELO
CONSELHO TUTELAR, QUE TEM COMO PRINCIPAL FUNÇÃO ZELAR PELOS DIREITOS DAS CRIANÇAS E
DO ADOLESCENTE, CONFORME LEI NR 8.069 DE IS DE IULHO DE 1990 - ESTATUTO DA CRIANÇA E
DO ADOLESCENTE [ECA); O OUTRO A SER UTILIZADO NAS AÇÕES/ATIVIDADES DIARIAS
EXECUTADAS POR MEIO DO PROTEÇÃO SOCIAL BASICA (PSB), ATRAVES DO CENTRO DE
REFERENCIA DE ASSISTENCIA SOCIAL [CRAS SEDE).
Tiro ns ucrraçãoz Mawr preço por lote;
FORNECIMENTO: imediato;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pessoa jurídica que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação tecnica e econômico-
financeira e regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de
p1`EÇÚS§

ADIUDICATARIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, ã qual serã adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: O Município de MORADA NOVA que é signatário do instrumento contratual;
CONTRATADA: Pessoa jurídica ã qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatãria do
contrato com a Administração Pública;
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que
realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de
habilitação, abertura, condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do
lance de menor preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos
trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por,
no mínimo, D2 [dois] servidores que prestarão a necessária assistencia ao Pregoeiro durante a
realização do pregão;
AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de
definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referencia, orçamento e instrumento convocatório,
decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos
do Pregoeiro, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o
resultado da licitação por meio eletronico e promover a celebração do contrato;
PMMN: Prefeitura Municipal de MORADA NOVA;
D.O.M: Diário Oficial dos Municipios;
D.O.I.l.: Diario Oficial da União;
SAS: Secretaria da Assistência Social; Kš
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade co veniada com o Município
de MORADA NOVA mediante Termo de Apoio Tecnico-Operacional em vigor a partir de O5 de junho de
201 7, https;¿¿bllcor11jz¡¬as,gom¿Hgp;¡e¿Publ1'ç¿çcess "Acesso Identificado no link ~ acesso publico.

onloslvl. Monaunltps, csrrszlo ns jutoamsnro
O presente termo de referência E oriundo da Solicitação de Despesa procedente da Secretaria de
Assistência Social, conforme especificação do item abaixo discriminado.
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Deverã ser adotada a modalidade licitatúria PREGÃO na forma ELETRÔNICA, tendo com critério de
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei Nã 10.520/02 c/c Lei Nã.
8.666/93, Decreto Federal 5.450/2005 e Decreto Federal nã 10.024, de 20 de setembro de 2019.

IUSTIFICATIVA

Em cumprimento ao Artigo 6ã, Inciso III da Lei 8666/93, alterada pela Lei 8883/94, ao disposto no
Artigo SR, incisos I, ll e Ill da Lei 10.520/2002 elaboramos o presente Termo de Referência para
nortear a compra do veiculo oriundo deste termo, para que no procedimento legal, seja efetuada a
seleção de proposta mais vantajosa para a Administração Pública Municipal, tendo por finalidade
definir elementos que norteiam a contratação de empresa que pratique preços de mercado e qualidade
no veículo, visando a formação de contrato.

onjsrivo
Realizar o processo de renovação e readequação da frota de veículos do Município, na área da
Assistência Social, visto proporcionar um melhor atendimento aos deslocamentos dos funcionarios
para as diversas atividades diárias de responsabilidade da Secretaria de Assistência Social, bem como,
conforto E segurança para os usuários e otimização de sua utilização, em cumprimento a Lei Federal ni!
8.666/93 e suas alterações, e que este Termo fora elaborado, para que o procedimento legal seja
efetuado a seleção de proposta mais vantajosa para a administração pública municipal, tendo por
finalidade definir elementos que norteiam a contratação em empresa para a aquisição do presente
termo.

O presente Termo de Referencia tem por objetivo o levantamento e caracterização das especificações
do veiculo a ser adquirido, buscar no mercado o orçamento dos custos e indicação da disponibilidade
dos recursos orçamentários para fim de balizar a contratação, assim como estabelecer prazo, local de
entrega, forma de fornecimento, pagamento e condições de execução contratual do objeto.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

--¬ Fund.amenta~se o presente termo mediante as condições estabelecidas com a Lei Federal nã 10.520, de
17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei nã 8.666, de 21/06/1993 e
alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei nã 8.078, de 11/09/1990 - Codigo de Defesa do
Consumidor, Decreto nã 6.204/07, Lei Complementar nã 123 de 1-fi de dezembro de 2006, Lei
Complementar nã 147 de 0? de Agosto de 201/l-, Lei Complementar n° 155/2016, de 27 de outubro de
2016, Decreto Federal nã 10.024, de 20 de setembro de 2019.

nAs EsrEcn=icAçõEs no LoTE ç Q/
1.oTE unico A

ITEM W nsscruçiio Mining no rnpnuTo , u_Nn Mq_pA,r¿'_r_,
“ I vslcoto Tiro cfumo PoruLAn; Moroa com rori-`v~rc1A MÍNIMA os Lopo

c1LiNnAAnAs; 4 Poems: NA coaz srAl~¬1cA, AA conniciowtooz TAAvAs
sLsTr.lcAs; vinaos Etsrarcos; o1zsçAo sLETrucA; Mznomo os (seis)
A1zsAos (surto raoNTA1.,n1_1rLo LATEEAIE E ourto os cozrnwq; aztnio

01 AM/FM; cArAc1nAns PARA TEANsPonTAa os rAssAoE1zos; co1vinnsTIvsi.z UNID DE
ALcooL ¡ oAsoL|xA (rLEx),~ cAMs1o MANUAL os (seis) MAzcHAs; rol-iTA
MALAS com cArAcinAnE ArzoxuvIAnA os soo LITzos; TANQUE cArAc1oAnE
Arzox1MAnA os zio ursos; nEsslvlsAçAnoa TEAsE1Eoz Feslos
Hinmuiticos; TAAçAo n1ANTEizA; Ano ns rAsnicAçAo 2021 / Monaco
2021. _ ___ |
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DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

HABILITAÇAO IU RÍDICA
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agéncia, apresentar o registro da junta
onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da[s) cópla[s)
do[s) CPF e RO ou Carteira de I-Iabilitação do[s) sócio[s) da empresa.
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAI.. CONSOLIDADO em vigor, devidamente
registrado no registro público de empresa mercantil da junta Comercial, em se tratando de sociedades
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agéncia, apresentar o registro da
junta onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da[s)
cópia[s) do [s) CPF e RG ou Carteira de Habilitação sócio do[s) da empresa.
c. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Cartório de Registro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo,
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agéncia, apresentar o registro no Cartório de Registro das
Pessoas jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:

I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
II] Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa [diretoria e
conselheiros), consoante art. 47 da lei 5.764-/71;
III) Ata de fundação da cooperativa;
IV] Ata da assembléia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprovou;
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovou;
VII) Editais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias.

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas [CNP]).
2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o
objeto contratual.
S. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de
débitos relativa aos tributos federais e divida ativa da União [inclusive contribuições sociais), com
base na Portaria Conjunta RFB/PGFN Nã.1.751/14.
-fii. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de
débitos para com a fazenda estadual de seu domicilio.
5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa
de débitos municipais de seu domicilio ou sede [Geral ou ISS).
6. Prova de regularidade relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante a
apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal [CRF).
7. Prova de inexistência de débitos inadimpiidos perante a justiça do Trabalho, mediante apresentação
de certidão negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nã 5.-*-1-52, de 1ã de maio de 19-f-LS, e considerando o disposto no art. SH da Lei nã 12.44-0, de
7 de julho de 2011.
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quAtnncAçAo Ecouõmico-FINANCEIRA _
1. Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício Eee-ia-I
[2019), já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta Comercial, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do
Livro Diário - estes termos devidamente registrados na junta Comercial - constando ainda, podendo
ser atualizados por indices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação
da proposta, na forma do artigo 31, inciso I, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, e, ou, no caso de
empresa optante pelo simples nacional, declarada em credenciamento, poderá apresentar: cópia da
Declaração de Informação Socioeconõmicas e Fiscais [DEFIS) de Pessoa juridica e respectivo recibo de
entrega em conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional:
2. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial,
em jornal de grande circulação e do registro na junta Comercial;
S. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de
abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na junta Comercial -
constando ainda, no balanço,~o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por
contador registrado no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa;
4. No caso de empresa recém-construída [há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial, constando
no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta
comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e
pelo titular ou representante legal da empresa.
5. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação judicial ou Extrajudicial expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão
Negativa dos Distribuidores Cíveis, com data não superior a 30 [trinta] dias de sua emissão, quando
não for expresso sua validade.

I) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial e matriz.
ll) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "b.4" acima.

QuAL1ricAçAo TÉCNICA
1. Apresentar Atestado em papel timbrado do órgão [ou empresa) emissor, devendo conter, no
minimo, as seguintes informações:
a) razão Social, CNP] e dados de contato do órgão [ou empresa) emissor;
b) descrição do objeto contratado Igor espegiflcjdgflg dg çada lotel;
c) prazo de entrega dos produtos, e;
d) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser
utilizados pela PMMN/CE para comprovação das informações.

E

DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO
1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei Nã. 9.854/99, e ao inciso XXXIII, do art.
7ã da Constituição Federal, não emprega menores de 18 [dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre, nem emprega menores de 16 [dezesseis] anos em trabalho algum, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 [quatorze) anos;
2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidõnea para licitar ou
contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei Nã. 8.666/93 e da
inexisténcia de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorréncias posteriores;
3. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste Edital.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NovA li-..
4. Alvará de Funcionamento emitido pelo orgão competente de cada Município da énipgesdf
proponente;
5. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Municipio de Morada Nova/CE, a documentação
mencionada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral
[CRC) junto ao Município de Morada Nova- CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito
de acesso aos dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens,
cuja autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo pregoeiro.
6. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Municipio de Morada Nova/CE deverá
também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
7. Será inabilitado o licitante que não atender as exigéncias deste edital referentes á fase de
habilitação, bem como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas.
8. As microempresas ou empresas de pequeno porte [ME ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto
aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tai
documento também a declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o
vicio, no prazo de 05 [cinco] dias úteis conforme dispõe o art. 43, §1ã da Lei Complementar Nã.
123/06.
8.1. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadéncia do direito á
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Nã. 8.666/93, sendo facultado ao
Municipio de Morada Nova/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do
CNP] da matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do
CNP] da filial, exceto quanto a certidão de débitos junto a Receita Federal, por constar no proprio
documento que é valido tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade
fiscal do FGTS, quando o licitante tenha D recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma
apresentar documento comprobatório da autorização para a centralização;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os
documentos deverão ser apresentados com o número do CNP]/MF da matriz e da filial
simultaneamente; ou serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNP]/MF
da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores,
sujeitar-se-a às penalidades previstas na legislação.

¡.| ¿.DA I-IoIvIDI.ooAçAo E DA ADIUDIEAÇAD Q/
1. A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser
também adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficara exclusivamente
a cargo da Autoridade Competente.
2. A homologação dar-se-ó exclusivamente pela autoridade competente.
S. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e
as ocorréncias relevantes.
4- A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não
homologar ou revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação por escrito.

DA ASSINATDRA E DA VIGÊNCIA no coNTRATo
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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA =riÚfiag-LÔÍL

1- O Municipio de MORADA NOVA, com a interveniëncia da SECRETARIA REQUlSl1*AN'l`§, assipaiiá
contrato com aja] vencedora[s) desta licitação, no prazo maximo de 05 (cinco) dias. contadoiãdã data
da convocação expedida por esse orgão, sob pena. de decair do direito ã contratação, podendo ser
prorrogada semente uma vez. quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e
aceito pelo Contratante.
2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente
situação regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da
homologação e da adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao
Pregoeiro, sem prejuizo da aplicação das sanções cabíveis.
3» O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante,
observada a ordem de qualificação e classificação. para verificar as suas condições de habilitação, e
assim sucessivamente.
4-- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,
deixar de entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar~se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
contratar com o Municipio de MORADA NOVA e será descredenciado no cadastro do Municipio, pelo
prazo de até D5 [cinco] anos, sem prejuizo das multas previstas em edital e no contrato e das demais
cominações legais.
5* O contrato terá um prazo de vigência até 31 de dezembro de 2020, a partir da data da assinatura,
podendo ser aditado nos casos previstos no art. 57 e incisos da Le Federal ni*-. 8.666/93 e suas
alterações posteriores.

DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

1 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação,
facultada a supressão alem desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, §
19- e 2 9-, inciso Il da Lei nã 8666/93.
2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 12 e 29, da Lei
nã 8.666/93.
3- A Licitante Contratada tica obrigada a aceitar. nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias.
4- Nenhum acréscimo ou supressão podera exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.
5 - A fiscalização do contrato dar-se-ã nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.66 de 1993, serã
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em
registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário ã
regularização de falhas ou defeitos observados.
E - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada. inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitorios, e, na
ocoirëincia desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o art. '70 da Lei Federal ng 8.666/93 e suas alterações.
7 - O representante da Administração anotarã em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato. indicando dia, mês e ano. bem como o nome dos funcionários ã
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as
providências cabíveis.
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DA ENTREGA DO OBIETO, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REEQIJILIBRIO ECONÕMIGQH _ HW.-É

1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõnoma e se submeterão igualmente
a todas as disposições constantes da Lei NE. 8.566/93, inclusive quanto as prorrogações, alterações e

I FT

FESEISOES.

2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão
os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a
necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiãrio do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-slmile ao seu número
de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrõnico. cujos dados constem do cadastro
municipal.
2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que
receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas seguintes
condições:
a] Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Ordem de
Compra;
b] No prazo de no máximo de QD [SESSENTA] digg ggrridos, após o recebimento da Ordem de
Compra no horario de 07h às 13h (horário local).
2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste
edital quanto aos produtos entregues.
2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatõrio. no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas tecnicas vigentes.

. 2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota iiscai em nome do da[s)
uniciade[s] gestora[s] do Município de Morada Nova/CE.
2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto

2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido as normas e exigências especificadas
neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser
de imediato ou no prazo máximo de 24 [vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições.
sob pena de aplicação das penalidades cabíveis. na forma da lei e deste instrumento.
3. Os produtos licitados,/contratados deverão ser entregues. observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições
constantes de sua proposta de preços, bem ainda ãs normas vigentes, assumindo o contratado a
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal.
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas.
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive
com relação a terceiros, e ainda:
a]A reparar, corrigir, remover ou substituir, as su as expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, clefeitos ou incorreções:
b]ResponsabiIizar-se pelos danos causados diretamente a Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado.
4-. O prazo para pagamento será de até 30 [trinta] dias, contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
5. O pagamento somente será efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada. que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
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5.1. O atesto fica condicionado a verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada__p__e,1a
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
6. llavendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação.
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa. o pagamento ficará pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ónus para a Contratante.
7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem
prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.1. Não produziu os resultados acordados:
7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
8. Antes do pagamento. a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada. devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito. mediante depósito em conta
corrente. na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
10. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada. que porventura não tenha sido acordada no contrato.
12 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base
na variação do Indice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-Dl). divulgado pela Fundação
Getúlio Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento. adotando-se
o critério "pró-rata temporis“ para as atualizações nos subperlodos inferiores a 3D(trinta) dias.
1.3 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao iindar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto. por final do prazo ou rescisão contratual.
14- Serão descontados de [forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes
de indenizações ou de multas eventualmente registradas.
15. Em conformidade com a legislação vigente. será permitido reajuste dos preços contratados, desde
que observado o interregno minimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último
reajuste. 15.1. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo -
IFCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ocorrida no periodo acumulado em 12
(doze) meses, adotando-se a seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acréscimo
ou decréscimo de preço decorrente de reajuste.
16. CONTRATADA. para obter direito ã correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência á
Secretaria de Saúde, explicitando a forma de aplicação do indice e o valor reajustado em até O2 (duas)
casas decimais.
17. Caso a CON*l"i`-`tATAIÍJA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleitea-
Io, ocorrerá a preclusão do direito:
18. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o
CO l'1lIl"¡z`iI§O.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

1. Solicitar a execução do objeto ã CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
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2. Proporcionar á CONTRATADA todas as condiçoes necessarias ao pleno cumprimento as obrigaçoes
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante
estabelece a Lei Federal ns 8.666/1993 e suas alterações.
3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
5. Efetuar os pagamentos devidos á CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e
passível do alteração, conforme conveniência da CONTRATANTIE com observãncia das leis
trabalhistas.
7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/servi ços.
9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada. de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
ill. Notificar a Contratada, por escrito. sobre imperfeições. falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados. para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários. trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.
12. Receber o objeto do contrato. atraves do Setor responsável por seu acompanhamento e
fiscalização. em conformidade com o art. 73, Il, da Lei ng 8.666/93.

nas oenioaçõss na coursaraoix, na GAIUINTIA E Assistencia TÉCNICA
1-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade corn as condições e prazos estabelecidos
neste Termo de Referência e na proposta vencedora do certame;
2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Conti¬atante,í\/
4- Arcar com eventuais prejuízos causados á Contratante e/ou terceiros. provocados por ineficiênci
ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto
contratual.
5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos. encargos
sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das
leis trabalhistas e especificas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na
execução contratual.
E - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter tecnico. hipótese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro] horas.
7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência. no prazo fixado pelo
C-estor do Contrato.
8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual
cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconforrnidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação.
10- A CONTRATADA fornecera o objeto deste contrato com garantia de fábrica, sem limite de
quilometragem. para motor e cãmbio pelo prazo mínimo de U1 (um) ano e para corrosão pelo prazo
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minimo de U2 (dois) anos, contados a partir do recebimento definitivo do objeto, A assistência"'s-erlá
prestada pela contratada, ou através de designarão de concessionaria autorizada que esteja localizada
no minimo na cidade de Morada Nova ou regiões Metropolita e Capital;
11- A Assistência Técnica será prestada diretamente pela CONTRATADA, ou através de designação de
concessionaria autorizada que esteja localizada, ao menos, na cidade de Morada Nova ou respectiva
região metropolitana, e englobara todas as manutenções preventivas e corretivas, durante o prazo de
garantia, de acordo com os manuais e as normas técnicas especificas, a f'Im de manter os veiculos e
equipamentos em perfeitas condições de uso;
1 1.1- Compreende-se a manutenção PREVENTIVA. para os fins a que se destina este contrato, aquela
destinada a recompor os veiculos e equipamentos em virtude do desgaste apresentado ao longo do
periodo da garantia, incluindo a reposição de pegas e ajustes nos veiculos, a ser realizada conforme
tabelas de serviços, valores e periodicidades constantes na proposta da CONTRATADA apresentada no
procedimento licitatórios que originou este contrato;
11.2- Entende-se por manutenção CORRE'l`lVA, para os fins a que se destina este contrato, aquela
destinada a remover os vícios apresentados pelos veiculos, compreendendo substituição de peças,
ajustes. reparos e demais correções necessárias, a ser realizada sem qualquer õnus adicional para a
CONTRATANTli:
11.3- A Assistência Técnica utilizará apenas peças e componentes originais;
12- O veiculo cotado na proposta de preço devem ter suas caracteristicas originais mantidas. não
podendo nenhuma alteração ou adaptação ser realizada de modo a comprometer o desempenho
original de fábrica; devem possuir todos os equipamentos de série não especificados no Termo de
Referenda, mas exigidos pelo CONTRAN. Compete a Secretaria da Assistência Social o desempenho das
atividades de inspeção de veiculos automotores. em conjunto com a unidade adquirente, e do seu
emplacamento / registro junto aos órgãos competentes.
13- Arcar com todas as despesas que. direta ou indiretamente, decorram do cumprimento das
obrigações assumidas, inclusive aquelas com socorro mecãnico. reboque e eventual deslocamento de
técnicos. enquanto perdurar a vigência da garantia oferecida pela CONTRATADA. de acordo com o
manual de garantia;
14- Disponibilizar todas as peças de reposição atinentes aos bens contratados no mercado nacional,
por prazo não inferior a 02 (dois) anos. contados da data de assinatura deste contrato, na forma da Lei
Federal n°. 3.078. de 11 de setembro de 1990.

I

nas osruoações na conrnivraoa
1-Entregar o veiculo objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos
neste Termo e na proposta vencedora do certame;
2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
4- Arcar com eventuais prejuizos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência
ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto
contratual.
5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
sociais. transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das
leis trabalhistas e especificas do trabalho e legislação correlata. aplicáveis ao pessoal empregado na
execução contratual.
6 - Prestar Imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante. salvo quando implicarem em indagações de caráter tecnico, hipotese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
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7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou_
em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixa`do"pe`1o
Gestor do Contrato.
S -- Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto cont1'atual
cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
9 -¬ Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência. contado da sua
notificação.
10 - Remover, às suas expensas. todo o material que estiver em desacordo com as especificações
básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento,
providenciando a substituição do mesmo. no prazo imediato, contados da notificação que lhe for
entregue oficialmente.
11 - A primeira revisão do veiculo será realizada de acordo com a quantidade de quilometro mínimas
(sugerido) especificados em catálogo do mesmo e será por conta da CONTRATADA.

nas mrnaçõr-:s E sançõss aoIvIINIsTna1¬Ivas
1. Adota-se como critêrio de justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade, o
escalonamento e tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos.
garantindo o direito de exercicio prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o
impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a
recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acordão TCU/Plenário nã 1.793/2011, art. 7° da Lei
10.520/2002, com respectivos prazos de duração:

eventos: ` , sanções Que senao arttcanasz _
í' il'_I _ Iii IP.|'I I Flíl I M II

I- Forjar a classificação como microempresa ou
empresa de pequeno porte para obtenção de 1. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo.
tratamento favorecido em licitações incentivadas ou 1 (um) ano.AcordãoTCU/PL n° 307-'i/2011.
nãci.
Ii- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro
durante a sessão de licitação para qualquer 2. impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo.
manifestação na sessão pública, gerando tumulto e 4(quatro) meses. .
atrasosno certame. ___ V _ dll __ I
ill- Desistir do lance, sem justificativa. durante a sessão
pública ou não mantiver a proposta na fase de 6 (seis) Imsesl
a_c_ei_tação. _ _ _ _ r
IV- Não apresentar ou deixar de apresentar _ _ _ _ _ '
documentação solicitada no edital na fase de aceitação 4'1mPEdImEntÚ CIE licitar pela plmüdü de' “Ú mínimo*
tia proposta, habilitação ou na contratação. E' (5315) meses'
V-hAp1'esentaI' proposta comercial em desacordo com o _ _ _., , . _ 5. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo.bdital. ocasionando a frustação do certame em 1 (um) am
qualquer sentido. _ .

3. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,

WI '_ s. Impedimento de licitar pelo periodo de no minimo*
Vl- Apresentar documentação falsa durante a licitação S (cinco) anos.
ou contratação. s. Comunicar ao Ministério Público Estadual e ou

__ _ __ Fedgral para apurações de sanções de ordem penal.
VII-N" ' t- . d' ` lz 'l'tató" dEm man Er aq gm IÇDES mb' I “HS umnte E 8. Impedimento de licitar pelo periodo de, no mínimo,execução do contrato ou da vigência da ata de registro . .o[se1s_`] meses.
de preços.
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VIII- Não retirar a nota de
em pe n.ho/não assinatura da Ata.

11. Impedimento de licitar pelo período de, no minimo,
1 (um) ano.
12. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho. H _

J

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no
edital e termo de referência.

13. Advertência
14. Multa de, no minimo, 0,5 % (meio por cento) por
dia de atraso. aplicada sobre o valor de material não
fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo
dia poderá ser considerada inexecução total ou
parçial do objeto.

I_ _ I-_'I

X- Não efetuar a troca do objeto. quando notificado.
durante a contratação.

15. Advertência;
1?. Impedimento de licitar pelo período de, no minimo.
1 (um) ano.
ta. Multa de. no minimo, 10% (dez por cento) do valor
do centr_rite/not_a__tje enipeppp. _

XI- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

F 1a. Advertência
1e. Multa de, no minimo. 0.5% (meio por cento) por
dia de atraso. aplicada sobre o valor de material não
substituido, limitada a 20 (vinte) dias. Apos o
vigésimo dia poderá ser considerada inexecução total
ou parcial do_objeto. _

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação eu
montagem de (s) equipamento (s) quando previsto no
edital e teI'mo de referência.

XIII- Deixar de entregar documentação original exigida
neste Edital durante a licitação ou contra tação.

XIV- Comportar-se de modo Inidõneo na licitação ou
contratação, causando prejuizo a Administração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento jurídico, ao
regramento do edital. aos licitantes, ã Administração e
ã sociedade.

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou

contratação.

11. Advertência
az. impedimento de licitar pelo pe1'iodo de, no minimo,
o (seis) meses.
23. Multa de. no minimo. 0,5% [melo por cento) por
dia de a_I¿-raso, aplicada sobre o valor do_equipan_1ento.
21. Multa de. no minimo. 10% (dez por cento) de
valor do contrato/nota de empenho/valer total
estimado para o item ou _lote. _ __

J¬ -I

za. Impedimento de licitar pelo peI'iode de, no minimo,
2 (dois) anos.
zs. Multa de. no minimo. 10% (dez por cento) de valor
do contratoƒnota de empenho.

I Iíl -I "'IJ

2?. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
ze. Multa de. no minimo, 10% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.
ze. Comunicar ao Ministério Público Federal e ou
Estadual.

XVI- Não recompor niveis de serviços acordados,
quando esgotados os sancionamentos proprios.
regulares e inerentes aos monitoramentos tecnico-
operacional e administrativo do gerenciamento
EontI'I=Itu_aj.

27. Impedimento de licitar coni(a'Pl'vlMN pelo pe1'iodo
de, no minimo, 1 (um) ano.

_I I

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada
ou prevista em lei e no edital da presente licitação, em
que não se cemine outra penalidade.

28. Impedimento de licitar com a PMMN por. no
mínimo, 2 (dois) anos.

¡..

l

XVIII- Não celebrar co1¬ItraLo, em convocação dentro do
prazo de validade de proposta.

r É _I -I

29. Impedimento de Licitar com o municipio de
Morada Nova por. no minimo. 1(um) ano.

FP!
I F'

I-Í
'HJ

I-1 1_ "
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XIX- inexecução total. previsto na Lei E666/93 e Lei
10.520/2002.

. . . -.-.-. _`,t_._¡¡_.,__________ _____________

sz. Impedimento de licitar com a PMMN por. 'no'
minimo. 2 (dois) anos.
sa. Multa de. no minimo, 20% (vinte por cento) sobre
o valor do contrato/nota de empenho ou valor da
parcela. _

'I

XX- inexecução parcial do objeto previsto na Lei
8666793 e Lei 10.520/2002.

XXI- Denegrlr ou caluniar equipes técnica e d.o
pregoeiro, bem como pessoas que integram os
processos da PMMN. em razão de denúncias sob a
acusação de direcionamento de certame, sem a
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação
de provas infundadas. em processo administrativo
l_[Is;at11'ado.__ __ _

4¡_ _

34. Impedimento de licitar com a PMMN por. no
mínimo, 1 (um) ano.
35. Multa de. no minimo, 10% (dez por cento) sobre o
valor correspondente a parte não executada.

34. Impedimento de licitar com a Administração
Pública Federal. Estadual. Municipal, pelo período de 5
(cinco) ano.

¬ - I

J

XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento di; 35. Declaração de inidoneidade
quaisquer tributos. _
XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para
contratar com a Admitiistiação em virtude de ato 36. Declaração de inidoneidade. . _ _ E
ilícitos praticados. ___ _
XXIV- Fru.strar ou fI'audar. mediante ajuste.
combinação ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo de procedimento licitatório público.

I- -I _ 'I 1 II

41. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
ax. Publicação extraordinária da decisão
co1¬Idenatoria.

1 _ I- I 1
_¡.¡_

XXV- impedir. perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de procedimento llcitatorio público.

I.-'IIF I- ¬

XXVI- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa
juridica para participar de licitação pública eu celebrar
contrato administrativo;

XXVII- Manipular ou fraudar o equilibrio economico-
financeiro dos contratos celebrados
com a administração pública

as. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercício anterior ao da instauração do processo
administrativo.
aa. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.
as. Multa de até 20% do faturamento bruto do ultimo
exercicio anterior ao da instauração de processo
administrativo.
44. Publicação extraordinária da decisão
condenatória. ___ _ __
45. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
46. Publicação extraordinária da decisão
cendenatoria. __

W * ' KL
2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMMN que deverá examinar a
legalidade da Conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior,
devidamente justificado e aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades
mencionadas.
3. Na hipotese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a
PMIVIN. poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora também
se sujeitará ás sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá
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tambem ser aplicada a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, prevista no art. 'IE da Lei nê 10.250/2002.
fi. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela FMMN ou
cobradas diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas
cumulativamente ãs demais sanções previstas neste Edital.
5. O licitante/contratado serã informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de
exercer a defesa prêvia no prazo de D5[cinco] dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a
juntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nf 9.78‹l‹/1999.
5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado
para as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo maximo de 10 (dez) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente.
7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
muitas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

DA RESCISAÚ CONTRATUAL

1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei nê 8.666/93, de 21/06/93;
1.1. A Rescisão de contrato podera ser:
a] Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos l a XII e
XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 [trinta]
dias, observado o disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei;
b] Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo
no Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 12 do art. 79 da Lei
8.666/93; c) Judicial, nos termos da legislação vigente.
1.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a] O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; Q/
bj O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) U atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e prévia comunicação ã Administração;
e] A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e previa comunicação a
Administração;
fj O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
g] O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei nf 8.666, de 21 de junho de1993;
hj A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i] A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j] A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;
lt] Razões de interesse público, de alta relevãncia e amplo conhecimento justificadas e determinadas
pela maxima autoridade Administrativa a que esta subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
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I] A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato alêm do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nã 8.666, de 21 de junho
de 1993 em caso de não concordãncia por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 [cento
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento
obrigatorio de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
n] A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
Contrato;
of] O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p] O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no
art. 77 desta Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

oa serious e oz coiteorçao
1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propositos deste item, definem-se
as seguintes práticas:
a] "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;
bj "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em
niveis artificiais e não¬competitivos;
d] "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a execução
do contrato. -É
e] "prática obstrutiva":
[1] destruir, falsificar; alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
[2] atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
2. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da
empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas.
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo
organismo.
3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
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permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam insgidciotiar 5-fz*
o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e ã exectjç£ã_o,,*ef*
do contrato.
4-. A contratante, garantida a prêvia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas
em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas corruptas,
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado
por organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas, criminais e
cíveis.

DD FURO

1- Fica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvêrsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

I _fšf¡'íuetT:»
Anaçfrí ._ ina Girão

Secretária Municipal da Assistencia Social
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

Q
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MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO NR.
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA
Momcuuu. oe Montana Nova, ATRAVÉS oa
secnaranm os . E oo ourno
tâoo A eivlrnesà , Qui.: Assim
PARA 0 rm que A seoutn oecteanmz

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, através da Secretaria de , pessoa juridica
de direito público interno, com sede a _ _ _, Morada Nova, Ceará, inscrita no
CNP]/MF sob o nê _ _ , neste ato representado pelo (a) 5ecretário[aj de

___, Sr.[a) _, portadorlfaj do CFF nê. , doravante denominado de
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa ___ _ , com sede á _ _ , inscrita
no CNP] sob o nfi. __ _ , representada por _ , portador(a) CPF nã.

_ , ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o
Edital de PREGÃO ELETRÔNICO NF. , em conformidade com o que preceitua a Lei Federal
nê. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal ng 10.520/02, de
17 de julho de 2002, supletivamente pelos principios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de
Direito Privado, bem como mediante as seguintes cláusulas e condições:

ci.Ãusu|.A PRIMEIRA - tm ruuo/msurâçao teem.
1.1.Fundamenta-se este contrato no PREGÃO ELETRONICO NR disposições da Lei
Federal ni* 10.520, cle 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei nã
8.666, de 21/06/1993 e alterações posteriores -Lei de Licitações, da Lei nê 8.078, de 11/09/1990 -
Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto nã 6.204/07, Lei Complementar nê 123 de 14 de dezembro
de 2006, Lei Complementar nê 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar ni* 155ƒ2016, de 27
de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019 e demais
normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OEIETO ¡
2.1- O Ol3]ETO DA PRESENTE LICITAÇAO E A AQUISICAO DE BENS PERMANENTES [DOIS VEICULOS
DE TRAÇAO MECANICA - TIPO CARRO POPULAR), E1 [UM] VEICULO A SER UTILIZADO NAS
AÇÕES/ATIVIDADES DIARIAS PELO CONSELHO TIJTELAR, QLÍE TEM COMO PRINCIPAL FUNÇÃO
ZELAR PELOS DIREITOS DAS CRIANÇAS E DO ADOLESCENTE, CONFORME LEI NP 8.069 DE 13 DE
]ULI-IO DE 1990 - ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (ECA): O OUTRO A SER UTILIZADO
NAS AÇOESXATIVIDADES DIARIAS EXECUTADAS POR MEIO DO PROTEÇÃO SOCIAL EASICA[PSE],
ATRAVES DO CENTRO DE REFERENCIA DE ASSISTENCIA SOCIAL [CRAS SEDE), DE ACORDO COM AS
ESPECIFICAÇÕES E QUAN'l`IDADES CONSTANTES NO TERMO DE REFERENCIA. 9

CLAUSIJLA TERCEIRA - DO PREÇO
3.1- A CONTRATANTE pagará á CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor global
do Lote __, de R$ _ {_ __ _ _ j, sujeito as incidências tributárias
normais e distribuídos da seguinte forma: [INSERIR PLANILI-IA COM OS VALORES].
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ctáusots Qunnm - os oorzção onçzmsnrãnut _,,«›
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora. cd'rrer.ão'por
conta da dotação orçamentária nã: , _ - _ ____ ; elemento de
despesa: _ _, - __ ; sub elemento de despesa: ,
com recursos diretamente arrecadados ou transferidos da PMMN, consignado no Orçamento
Municipal de 2021.

cLÁusuLA Quinta - tm vlsãnciâ eo cournrvro
5.1. O contrato terá um prazo de vigãncia até __ __ , a partir da data da assinatura,
podendo ser aditado nos casos previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal nã. 8.666/93 e suas
alterações posteriores.

cLÁusu1.A sExTA - o/ts ALTERAÇÕES E na FISCALIZAÇÃO no conrlurro
6.1. No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderã ser
suprimido ou acrescido até o limite de 25% [vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação,
facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65,
§1fl e 2 9, inciso ll da Lei ng 8666/93.
6.2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado
ou suprimido até o limite de 25% [vinte e cinco por cento), corn fundamento no art. 65, §§ 19 e ZH,
da Lei ni? 8.666/93.
6.3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessárias.
6.4- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.
6.5 - A fiscalização do contrato dar-se-ã nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, serã
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando
em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
6.6 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios
redibitérios, e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei Federal ng 8.666/93 e suas alterações.
6.7 - D representante da Administração anotarã em registro próprio todas as ocorréncias
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionãrios ã regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providencias cabíveis.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ENTREGA no oB]s'ro, DA Fonlvm DE PAGAMENTO
7.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão
igualmente a todas as disposições constantes da Lei NE. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações,

1-I'
'Ialteraçoes c rescisães.

7.2. DAS DFLDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição ele ORDENS DE CCIMPIUXS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão
os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a
necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
7.2.1. A Ordem de Compra emitida conterã os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo
ser entregue ao heneticiãrio do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-sirnile ao seu
número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrõnico, cujos dados constem do
cadastro municipal.
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7.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade--e‹m“"`
que receberá o ateste declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas
seguintes condições:
a] Nos locais determinados pela administração do presente processo llcitatorio indicado na Ordem
de Compra;
la) No prazo de no máximo de 1 1 dias çojzzjdos, apos o recebimento da Ordem de
Compra no horário de D7h às 13h [horário local).
7.2.3. O aceite dos produtos pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo
deste edital quanto aos produtos entregues.
7.2.4. Os produtos devem ser entregues conforine solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatorio, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, beni ainda as normas técnicas vigentes.

“7 7.2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do
z da[s] unidade[s) gestorafsj do Município de Morada Nova/CE.

7.2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto
a(s) unidade(s] gestora[s).
7.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigéncias
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os
recusará, devendo ser de imediato ou no prazo ináximo de 24 [vinte e quatro) horas adequados ás
supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste
instrumento.
7.3. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos aiiexos desse instrumento e disposições
constantes de sua proposta de preços, bein ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a
responsabilidade pelo pagainento de todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal,
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
prevideiiciãrios, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam lmputáveis,
inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a]A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que

_ se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
bjlfiesponsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo oii reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado.
7.4. O prazo para pagamento será de até 30 [trinta] dias, contados a partir da data da apresentação
da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
5. O pagamento someiite será efetuado após o ateste, pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
7.5.1. O ateste tica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada
pela Contratada coni os produtos efetivamente entregues.
7.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã
contratação, ou, ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para
pagamento liiiciar-se-á apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
õiius para a Contratante.
7.7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada. sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.7.1. Não produziu os resultados acordados; Lo'
7.7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida;
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7.8. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das õõlffdições
de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo
de pagamento.
7.9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito ein conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio
previsto na legislação vigente.
7.10. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
7.11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que veiilia a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
7.12 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forrna, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratõrios apurados com base
na variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna [IGP-Dl), divulgado pela Fundação
Getúlio Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-
se o critério "pró-rata temporis" para as atualizações nos subperlodos inferiores a 30[trinta] dias.
7.13 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao fiiidar os vínculos deste Coiitrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
7.14- Serão descontados de [forma integral ou parcelada] sobre o valor da fatura, os valores
decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

cI.Ausui.A 0i'rAwi - eo Esnjusrmvieuro os i=nEço E no nssouitísiuo Economico E siuiuvcsmo
8.1. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados,
desde que observado o interregno niínimo de O1 (um) ano a contar da data da proposta ou do último
reajuste. 8.2. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, do instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IEGE, ocorrida no período acumulado em 12
[doze] meses, adotando-se a seguinte formula: Pr = P + [P x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual [antes do reajuste);
V = variação percentual obtida [acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o
acréscimo ou decréscimo de preço decorrente de reajuste.
8.3. CONTRATADA, para obter direito á correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência à
Secretaria de Saúde, explicitando a forina de aplicação do índice e o valor reajustado em até 02
[duas] casas decimais.
8.4. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem
pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito;
8.5. Tambáin ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto
D CDl`llÍl`EllIO.

ctáusuta Nona » ess siiuçõss E iurifoiçües riniviiuisriuitiviis Q,
9.1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o
escalonaniento e tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos,
garantindo o direito de exercício prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o
inipediniento de licitar e contratar coin a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, atendendo a
recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acõrdão TCU/Plenário nê 1.793/2011, art. 7° da Lei
10.520/2002, com respectivos prazos de duração:

EvEnToT.s: ` ' _ ` sáltções que szafiõfififticsnnsz `
l- Forjar a classificação como microei¬npresa ou empresa de 1_¡n1pEd¡mm¡m dE¡¡E¡tm.p¿,¡D pflrfüdü deinü
:JE-fiflfflv verte está vhtsflcãv Ele Ufltflfflsfliii l`Hi'flf'-ffiiflfl em miiiime,1[um) szisvirzirsao rcu/ri. na
licitações incentivadas oii não. 3¡_j7.q,/¡¿g11_
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ll» Desciiniprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a
sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão pública,
gerando tumulto e atrasos iio certame.

-í Zi _'I I Zn FI-I

ill- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão pública ou
não mantiver a proposta na fase de aceitação.

2. Ilripedlrriento de licitar pelo período de, no
minimo, 4 [quatro] riieses.

3. impedimento de licitar pelo pei¬iodo de, no
minimo, 6 [seis] ineses.

l'1 ..|'l-I=I=I¬ I 1 _

I IV- Não apreseiitar ou deixar de apresentar documentação
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, habilitação ou
na contratação.

4. liiipediiuento de licitar pelo periodo de, no
mínimo, 6 [seis] Ineses.

- I |¿_|...|,I-_¬_-_-_ j _¿-I1I'I'I'II_i

I V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o Edital.
ocasionando a frustação do certame em qualquer sentido.

__ I F

Vl- Apresentar documentação falsa durante a licitação o
, con tra taçao.

ll

5. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
mínimo, 1 [um] ano.

1o. impedimento de IlciiáF_pelo periodo de nd
minimo 5 [cinco] anos.
11. Coinunicar ao Ministério Público Estadual e ou
Federal para apurações de sanções de_o rdem penal.

¡ _ _ \_

Vil- Não nianter as coiidições habIlltat.orias durante a execução do
contrato ou da vigência da ata de registro de preços.

8. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
mi'nimo, 6 [seis] meses.

$_l- __ I-¡_ __ l _

Vlll- Não retirar a nota de
eniperilio/não assinatura da Ata.

13. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
rrilnlnio, 1 [um] ano.
1a. Multa de, no mlnliiio, 10% [dez por cento] de
valor do contrato /nota de empenho.

l_ _

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e termo
de referêiricla.

15. Advertência
15. Miilta de, no minimo, 0,5 % [iiielo por cento]
por dia de atraso, aplicada sobre o valor de
material não fornecido, limitada a 2o [vinte] dias.
Apos o vigesirno dla poderá ser considerada
inexecução total ou parcial do objeto.

I-|l._|.II...~.I-.I--rl--I I-I I-_ _
I -I'-I

X- Não efetuar a troca do objeto. quando notificado, durante a
contrataçá o.

Xl- SI.ibst.lt.uir o objeto fora do prazo estabelecido.

ls. Advertência;
2o. impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 1 [inn] ano.
21. Multa dc, no mínimo, lüilfii [dez por cento] do
ivalor do coIitrato¿ilo_t_a;_d_e empeiilio. _ __
2o. Adveriéiicia
21. Multa de, no minimo, 8,5% [melo por cento)
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do
material não substituido, llinlta da a 2o [vinte]
dias. Apos o vigésimo dia poderá ser considerada
Inexecução___t_r¡_i_t:¿=il ou parcial do objeto_.__ _

lili- Deixar de realizar ou atrasar a instalação oii montagem do [s]
etjulparnento [s] quando previsto no edital e termo Ele Feforëfltla.

24. Advertência
25. Impedimento de licitar pelo período de, no
mínimo, fi [seis] nieses.
25. Multa de, no minimo, 8,5% [meio por ceiIto]
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do
ec¡__i_i_ip:-'I mento. _ __

I Xlll- -Deixar de entregar d-bcunientação original exigida neste
Edital [assado da Hüliamã 
íõjjjçnl durante a licitação ou corgratação. _

21, Multa de, no nilnlmo, 1o% [dez por cento] do
valor do contrato/nota de empenho/valor total
estimado para o iteni ou lote. _

XIV- Corr|pm¬tar-se de modo lnidôneo na licitação ou contratação,
causando prejuizo a Administração ou demonstrando ofensa ao
ordenaniento jurídico, ao regramento do edital. “D5 lÍ'L'ltHl`ll`1`-'15. fl
Administração e á sociedade.

1:5. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
mínimo, E [dois] anos.
27. Multa de, no mínimo, 1I]'¡'fiI (des por cento] do
valoi¬ do contrato/nota de empenho.

L .¡ ___ -rn-_ _¬
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XV- Conieter fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

ao. impedimento de licitar por 5 [cinco] ario_s_._ __h_,."'
31. Multa de, no mínimo, 10% [des por cento] do
valor do contrato/nota de empenho.
32. Comunicar ao Ministério Público Federal e ou
Estadual.

itlll- Não recompor niveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionamentos proprios, regulares c inerentes aos
monitorarnentos técnico-operaciorial e adininistrativo do
gerenciamento contratual.

27. Impedimento de licitar com a PMMN pelo
periodo de, no mínimo, 1 [um] ano.

I..1__I-I Il

I-

I¬

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada oii prevista
ein lei e no edital da presente licitação, em que não se comine
outra penalidade.

28. lnipedimento de licitar com a l`-*MMN por, no
minimo, 2 [dois] anos.

- lí -I

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação deiitro do prazo de
validade de proposta.

29. Impedimento de Licitar com o municipio de
Morada Nova por, no minime,1[um]ano.

XIX- inexecução total, previsto ria l.ei 8666/93 e Lei 18.528/2802.

34. impedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 2 [dels] anos.
as. Multa de. no minimo, 20% [vinte por cento]
sobre o valor do contrato/nota de empeiilio ou
valor da parcela. 'I

XX- inexecução parcial do objeto previsto na Lei 8666/93 e Lei
10.52ü[20ü2.

_ ___

XXI- Denegrir ou caluniar equipes tecnica e do pregoeiro, bem
como pessoas que integram os processos da PMMN, ein razão de
denúncias sob a acusação de direcionamento de certame, sem a
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação de provas
infundadas, em processo administrativo instaurado.

35. Impedimento de licitar com a PMMN por, no
mInimo.1 [uni] ano,
37. Multa de, no mínimo, 10% [dez por cento]
sobre o valor correspondente a parte nao
executada.

|-I I _-I

34. lnipediniento de licitar com a Administração
Pública Federal, Estadual, Municipal. pelo periodo
de 5 [cinco] ano.

XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos. 35. Declaração de inidoneidade
z...-I-II-I l

XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para conti¬atar com a
Admini.stração ern virtude de atos illcltos praticados.

I

J

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou
qualquer outro expediente, o caráter competitivo de
procedimento licitatõrio público.

36. Declara ção de inidoneidade
I'-pi I _ L l

45. Mtilta de até 2o% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
tis. Publicação extraordinária da decisão
condenatória. _ _

_--¬ I-'II-'I'I ¬¬'¬'l

XXV- lnipedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato
de procedimento llcltatrário público.

47. Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
es. Publicação extraordinária da decisão
coiidenatoria. __

_ ¡ . , I

){}{i,.fI- C1-I;_-Ir, de modo fraudulento ou irregular, pessoa juridica
para participar de licitação pública ou celebrar contrato
adrninistrativo;

Á-45. Multa de ate 20% do faturamento bruto do
último exercício anterior ao da instauração do
processo administrativo.
116. Publicação extraordinária da decisão
cendenatoria.

IJ

XXVII- Msnipiilgr ou fraudar n equilíbrio economico-financeiro dos
contratos celebrados
corn a administração pública

sz Iviizits as até zon as faturamento in-ate as
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
tla, Publicação extraordinária da decisão

A r,.;_,___

cendenatoria.
Z I I-1
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9.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e
indevidamente fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PIVIMN que deverá
examinar a legalidade da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força
maior, devidamente justificado e aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficará isenta das
penalidades mencionadas.
9.3. Na hipotese da multa atingir o percentual de 10% [dez por ceiito] sobre o valor do contrato, a
PMMN, poderá proceder a rescisão unilateral do con¬ipromisso, hipótese ein que a vencedora também
se sujeitará às sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá
também ser aplicada a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, prevista no art. 79 da Lei nã 10.250/2002.
9.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou
cobradas diretamente da pessoa penalizada, amigável eu judicialmente, e poderão ser aplicadas
cumulativamente às demais sanções previstas neste Edital.
9.5. O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de
exercer a defesa prévia no prazo de 05[cinco] dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer
a juntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei ni* 9.784/1999.
9.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado
para as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade
superior.
9.6. As multas serão recolhidas ein favor da Contratante, no prazo máximo de 10 [dez] dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade coinpetente, ou, quando for o caso,
inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente.
9.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

cI.ÁusuI..,‹-I eiiciivin - DAS esaieiiçoes no centro-rranre
10.1. Solicitar a execução do objeto ã CONTRATADA através da emissão de Ordeni de Compra e ou
Serviço.
1.0.2. Proporcionar ã CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes deste Termo contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame,
consoante estabelece a Lei Federal na 8.666/1993 e suas alterações.
10.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em
decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
10.4. Notificar a CON'1"RATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratual.
10.5. Efetuar os pagamentos devidos ã CONTRATADA nas coiidições estabelecidas neste contrato.
10.6. Determinar e horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local
e passível de alteração, conforme conveniência da CONTIUXTANTE com observância das leis
trabalhistas.
10.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
10.8. liidicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
10.9. Exigir o cunipriniento de todos os ceinpromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
10.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas
nos serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
1.0.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrate.
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10.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsavel por seu acompaniiarii`ênte~e
fiscalização, ei__-n conforinidade coin o art. 73, Ii, da Lei nã 8.666/93.
cLÁusui..â osciivia PRIMEIRA - oeiueaçõi-is os conriurrâoa
11.1-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Edital, conforme Termo de Referência, no Termo Contratual e na proposta
vencedora do certame;
11.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
11.4- Arcar com eventuais prejuizos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega
do objeto contratual.
11.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos.
encargos sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel
cumprimento das leis trabalhistas e especificas do traballio e legislação correlata, aplicáveis ao
pessoal empregado na execução contratual.
1 1.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipotese em que serão
respondidas no prazo de 24 [vinte e quatro] horas.
11.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de
defeito ou em desconformidades com as especificações constantes no Terino de Referência, no prazo
fixado pelo Gestor do Contrato.
11.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto
contratual cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
11.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito
ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação.
11.10- A CONTRATADA fornecera o objeto deste contrato com garantia de fábrica, sem liinite de
quilometragem, para motor e cãmbio peio prazo ininimo de O1 [um] ano e para corrosão peio prazo
minimo de 02 [dois] anos, contados a partir do recebimento definitivo do objeto, A assistência sera
prestada pela contratada, ou atraves de designarão de concessionaria autorizada que esteja
localizada no minimo na cidade de Morada Nova ou regiões Metropolita e Capital;
11.11- A Assistência Técnica será prestada diretamente pela CONTRATADA, ou através de
designação de concessionaria autorizada que esteja localizada, ao menos, na cidade de Morada Nova
ou respectiva região metropolitana, e englobara todas as manutenções preventivas e corretivas,
durante o prazo de garantia, de acordo com os manuais e as normas têcnicas especificas, a fim de
manter os veiciilos e equipamentos em perfeitas condições de uso;
11.11.1- Compreende-se a manutenção PREVENTIVA, para os fins a que se destina este contrato,
aquela destinada a recompor os veiculos e equipamentos em virtude do desgaste apresentado ao
longo do periodo da garantia, incluindo a reposição de pegas e ajustes nos veiculos, a ser realizada
conforme tabelas de serviços, valores e periodicidades constantes na proposta da CONTRATADA
apresentada no procedimento licitatõrios que originou este contrato;
11.11.2- Entende-se por manutenção CORRETIVA, para os fins a que se destina este contrato, aquela
destinada a remover os vícios apresentados pelos veiculos, compreendendo substituição de peças,
ajustes, reparos e demais correções necessárias, a ser realizada sem qualquer õnus adicional para a
CONTRATANTE; ,
'1 1.1 1.3- A Assistência Técnica utilizara apenas peças e componentes originais; Q
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11.12- 0 veiculo cotado na proposta de preço devem ter suas caracteristicas origiiiais mantidas, não
podendo nenhuma alteração ou adaptação ser realizada de modo a comprometer o desempenho
original de fábrica; devem possuir todos os equipamentos de série não especificados no Terino de
Referenda, mas exigidos peio CONTRAN. Conipete a Secretaria da Assistência Social o desempenho
das atividades de inspeção de veiculos automotores, em conjunto com a unidade adquirente, e do seu
emplacaniento / registro junto aos orgãos competentes.
11.13- Arcar com todas as despesas que, direta ou indiretamente, decorram do cumprimento das
obrigações assiimidas. inclusive aquelas com socorro mecãnico, reboque e eventual deslocamento de
técnicos, enquanto perdurar a vigência da garantia oferecida pela CONTRATADA, de acordo com o
manual de garantia;
11.14- Disponibilizar todas as peças de reposição atinentes aos bens contratados no mercado
nacional, por prazo não inferior a 02 [dois] anos, contados da data de assinatura deste contrato, na
forina da i.ei Federal n°. 3.078, de 11 de setembro de 1990.

ctiiusuiai osciivui seouuoa - na rnauoiz: s DA connurçíio
12.1. As licitantes devem observar e a coiitratada deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de etica durante todo
o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratiial. Para os propõsitos deste
item, definem-se as seguintes práticas:
a] "prãtica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vaiitageiii
corn o objetivo de iiifluenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;
bj "pi¬ãtica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos. com o objetivo de influenciar o processo
de licitação oii de execução de contrato;
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços
em niveis artificiais e não-competitivos;
cl) "prática coercitiva“: causar dano oii ameaçar causar dano, direta oii indiretamente, ãs pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a
execução do contrato.
e] "prática obstrutiva":
[1] destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas ein inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prãtica prevista neste subitem;
[2] atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
12.2. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporã sanção sobre uma empresa ou pessoa
física, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, ein qualquer momento, constatar o
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de uni agente, em práticas corruptas,
fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação oii da execução um
contrato financiado pelo organismo.
12.3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em
parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam
inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados ã
licitaçao e a execuçao o contra o.“ ` ` d t ..tl
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I É12.4. A contratante. garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertidëritesjufs
previstas em lei. se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica
contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou
na execução do contrato financiado por organismo financeiro inultilateral, sem prejuizo das demais
medidas admiiiistrativas, criminais e cíveis.

ctáusutfi DÉCIMA Tsncsinii - na aescislio
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei nã 8.656/93, de 21/06/93;
13.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a] Deterniinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e
XVII do art. 78 da lei 8.866/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 [trinta]
dias, observado o disposto no art. 109, letra "e", da mesma lei;
b) Ainigãvel, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo
no Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 18 do art. 79 da Lei
8.666/93; c] judicial, nos termos da legislação vigente.
13.2. A Rescisão administrativa oii amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente;
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a] O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
bj O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e previa comunicação ã Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ã
Administração;
fj O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
g] O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67' da Lei nê 8.666, de 21 de junlio de 1993;
ii) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j] A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;
it] Razões de interesse público, de alta relevãncia e amplo conhecimento justificadas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial
do Contrato alêin do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nfl 8.666, de 21 de
junho de 1993 em caso de não concordãncia por parte da empesa;
m] A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120
[cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizein o mesmo prazo, independentemente do
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito
de optar pela suspensão clo cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a
situação; J
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n] A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da e'ittest_igãe1\"'1
do contrato;
o] O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis:
p] O reconliecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no
art. 77 desta Lei;
q] A subcontratação total oii parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão
ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

cLAUsULA nÉcIIvIA QUARTA - oo sono
14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Municipio de MORADA NOVA - Ce, para dirimir quaisquer
dúvidas oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as
partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

E assim, por estarem justos e acordes, apos lido e julgado conforme, as partes assinam o presente
instrumento, em 03 [três] vias de igual forma e teor, perante 02 [duas] testemunhas idoneas que
também o assinam, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

MORADA NOVA - CE, _____ de de .

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1._ __í___

CPF N.-E _

2. _..

CPF NP, _
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ANEXO III

DEcLARAçAo DE EAEILITAÇAO

PREGÃO ELETRÔNICO NP

li

u A empresa inscrita no CNP] n.ê com sede
declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências do

Edital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e economico-
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social,
FGTS e a CNDT.

, _ de __ de 20_

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)
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ANEXOIV
DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES

PRECÃO ELETRONICO NP

A empresa , inscrita no CNP] n.P , com
sede __ , declara, sob as penas da Lei, que ato a presente data
inexistem fatos irnpeditivos para sua habilitação no presente Processo
Licitatorio, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

, ¬ de __ de 20_.

_ [assinatura, nome e número da identidade do declarantej

tl
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ANEXO V
DECLARAÇÃO Nos TERMOS DO iNcIsO iotxiii DO ARTIGO TP DA Cr

A empresa , CNP] n.P , com sede
ã declara, em atendimento ao previsto no edital do
PREGÃO ELETRÔNICO NA , que não possui em seu quadro de
pessoal empregado menor de 18 [dezoito] anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e de 16 [dezesseis] anos em qualquer trabalho.

, de __ de 20__.

III Lili- I

[assinatura e ideiitificação do responsável pela einpresa]

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 [dezesseis] anos, na condição de aprendiz, desde que maior
de 14» [quatorze] anos, deverá declarar essa condição.

[ij
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ANEXO Vl

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE
MICRO EMPREEA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO ELETRONICO NP

A empresa , CNP] DE __ _, com sede
Declaro [amos] para todos os fins de direito ,

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que
estou [amos] sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte,
para efeito do disposto na Lei Complementar ng 123, de 14 de dezembro de
2006, alterada pela Lei Complementar ng 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei
Complementar nê 155/2016, de 27 de Outubro de 2016.

__ . de _de20_.

[Assiiiatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declaraiite]

Q
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